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                                                TOMADA DE PREÇOS Nº 20/2014 
 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS PARA CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRU-
ÇÃO DE UMA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE NO 
BRASINO COM FORNECIMENTO DE MATERIAL 
E MÃO-DE-OBRA 
 

 O Prefeito Municipal de Cerro Grande do Sul, Estado do Rio Grande do 
Sul, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei n.º 8.666, de 
21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público, para o conhecimento dos 
interessados, que às 14 horas do dia 05 de setembro de 2014, na Câmara Mu-
nicipal de Vereadores, sita à Rua Ernesto Ingomar Schmaedecke, nº 71, a Comis-
são Permanente de Licitações, designada pela Portaria n.° 366/2014, reunir-se-á 
com a finalidade de receber para abertura os envelopes nº 01 e nº 02, conforme 
item 3 deste edital, cuja modalidade é  Tomada de Preços do tipo menor preço 
global e a proposta é para contratação de empresa para construção de uma Uni-
dade Básica de Saúde no Brasino com fornecimento de material e Mão de obra. 

Poderão participar todas as empresas do ramo pertinente ao objeto ora lici-
tado, cadastradas pelo órgão licitador conforme item 02 deste edital, vedada a 
participação de sociedades cooperativas, pois, por definição, não existe vínculo 
de emprego entre essas entidades e seus associados e por força do Termo de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado entre este município e o Minis-
tério Público do Trabalho - Procuradoria do Trabalho no Município de Pelotas, em 
05/05/2009. 
 
1. OBJETO: 
1.1 Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para cons-
trução de uma Unidade Básica de Saúde na Rua Carlos Sasso _ Q 16- L 27 – 
Cerro Grande do Sul (na localidade de Brasino), com fornecimento de material e 
mão de obra, conforme memorial descritivo elaborado pelo engenheiro (anexo III) 
e o memorial descritivo referente ao Projeto Executivo de Arquitetura, elaborado 
pelo Ministério da Saúde (anexo IV, fl 1 à fl 31), obedecendo o cronograma físico-
financeiro. 
 
2. CADASTRO: 
2.1 Para efeitos de cadastramento, as empresas do ramo pertinente ao objeto 
ora licitado deverão apresentar, até o dia 02 de setembro de 2014, os seguintes 
documentos: 
2.1.1 Declaração que atende ao disposto no art. 7.°, inciso XXXIII, da Constitui-
ção Federal, conforme ANEXO II. 
 
2.1.2 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Traba-
lho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
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maio de 1943. (www.tst.jus.br ou www.csjt.jus.br e tribunais regionais do trabalho 
na internet). 
 
2.1.3  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 a) Registro Comercial no caso de empresa individual; 
 b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por a-
ções, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
 c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício; 
 d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade es-
trangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcio-
namento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
           e) Cédula de identidade dos sócios ou diretores. 
  
2.1.4 REGULARIDADE FISCAL: 
 a) Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias 
e às de Terceiros; 
 b) Certificado de Regularidade do FGTS; 
 c) Alvará de Licença Municipal da sede do proponente; 
 d) Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Municipal da sede do pro-
ponente; 
 e) Certidão Negativa de Débito junto à Fazenda Estadual; 
 f) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à 
Dívida Ativa da União; 
 g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF). 

 
2.1.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 a) Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
do RS (CREA), ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da empresa e de 
seu responsável técnico; 
 b) Atestado de capacitação técnico-profissional em nome do responsável 
técnico da empresa, registrado no CREA ou CAU, fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com 
objeto compatível em características com o ora licitado, não podendo haver sub-
divisão da parcela de maior relevância especificada a seguir, para fins deste pro-
cedimento, conforme disciplina o artigo 30, § 2° da lei 8666/93: 
        1) Execução de no mínimo 200 m² alvenaria (tijolos cerâmico parede 15 ou 20). 
           2) Alvenaria de pedra de no mínimo 500 unidades. 
           3) Estrutura de madeira para telha cerâmica de no mínimo 120m². 
           4) Revestimento reboco paredes de no mínimo 500m². 
 

 Obs. 01: O atestado técnico-profissional deverá estar acompanhado da 
respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT. 
 Obs. 02: Com relação ao profissional da alínea “a” deverá este ser o res-
ponsável técnico em todas as fases do procedimento licitatório e da execução 
contratual. 
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2.1.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data de-
signada para a apresentação do documento; 
 b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício so-
cial, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do n° do Livro 
Diário, número de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se 
encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empre-
sa, cujos índices mínimos aceitáveis serão apurados pela aplicação da seguinte 
fórmula: 
                                    
                                            AC 
LIQUIDEZ CORRENTE:  ----------   = índice >= 1(um) 
                                            PC 
 
                                      AC + ARLP 
LIQUIDEZ GERAL:   -------------------   = índice >= 1(um) 
                                      PC + PELP  
            
                                                     PC + PELP 
GRAU DE ENDIVIDAMENTO: -------------------- = índice <= 0,75 (zero vírgula se-
tenta e cinco)                                       AT 
 
 Onde: AC = Ativo Circulante; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo; AT 
= Ativo Total; PC = Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo; 
PL = Patrimônio Líquido. 
 
 Obs.: É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço provisó-
rio, podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
  
2.2 As empresas que pretenderem se utilizar dos benefícios previstos nos arts. 
42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apre-
sentar no envelope de habilitação, declaração firmada pelo contador da empresa, 
de que a mesma se enquadra como microempresa (ME) ou empresa de pequeno 
porte (EPP), além de todos os documentos previstos neste edital. 

2.3 A microempresa e a empresa de pequeno porte, que possuir restrição em 
qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua 
habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a 
sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que foi declarada ven-
cedora do certame. 

2.4 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a em-
presa de pequeno porte da apresentação de todos os documentos, ainda que a-
presentem alguma restrição. 



4 
 

 2.5 O prazo de que trata o item 2.3 poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, à critério da Administração, desde que seja requerido pelo interes-
sado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

2.6 A não regularização da documentação no prazo fixado no item 2.3 implica-
rá na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, 
sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

2.7 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 
em original, por cópia autenticada por tabelião ou por servidor do Município, ou 
ainda extraído de sistemas informatizados (Internet), estes sujeitos à verificação 
de sua autenticidade pela Administração. 

2.8 Se a proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de 
credenciamento, outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos 
atos constantes da presente licitação. 

 
3. RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS: 
3.1 Os Certificados de Registro Cadastral necessários à habilitação e as pro-
postas serão recebidas pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencio-
nados no preâmbulo deste, em dois envelopes distintos, fechados, e identificados, 
respectivamente como de n° 01 e n° 02, para o que se sugere a seguinte inscri-
ção: 
 
 AO MUNICÍPIO DE CERRO GRANDE DO SUL 
 EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 20/2014. 
 ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO 
 PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
 
 AO MUNICÍPIO DE CERRO GRANDE DO SUL 
 EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 20/2014. 
 ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA 
 PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
 
3.2 Para a habilitação a licitante deverá apresentar no envelope n.º 01: 
 a) Certificado de Registro Cadastral atualizado fornecido pelo Município.  
3.3 O envelope n.º 02 deverá conter: 
 a) A proposta financeira, rubricada em todas as páginas e assinada na 
última pelo representante legal da empresa, redigida em português de forma cla-
ra, sem rasuras ou entrelinhas e incluirá: 
 I) Orçamento discriminado em preços unitários e totais, expresso em moe-
da corrente nacional, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos 
fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, e outros pertinentes ao objeto licitado, 
assinado, também, por técnico legalmente habilitado; 
 II) Cronograma físico-financeiro, contendo as etapas de execução e as res-
pectivas parcelas de pagamento, bem definidas, assinado, também, por técnico 
legalmente habilitado; 



5 
 

 III) Declaração do proponente de que se responsabiliza pela execução das 
obras e/ou serviços e pela fiel observância das especificações técnicas, assinada, 
também, por técnico legalmente habilitado; 
 Obs. 01: Prazo mínimo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data designada para a entrega dos envelopes desta Tomada de Preços. 
Se na proposta não constar o prazo de validade subentende-se 60 (sessenta) di-
as. 
 Obs. 02: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir 
ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aprovei-
tando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 
   

4.  PROCEDIMENTOS: 
4.1 No dia, hora e local designado no preâmbulo deste, a Comissão Perma-
nente de Licitações iniciará os trabalhos, abrindo os envelopes de nº 01, os quais 
serão examinados, juntados à documentação apresentada por ocasião da habili-
tação e rubricados pelos membros da Comissão, bem como pelas proponentes ou 
seus representantes presentes. Se todas as licitantes forem habilitadas e/ou re-
nunciarem o prazo recursal, serão abertos os envelopes de nº 02, com as propos-
tas financeiras e procedida à análise dos preços.  

4.2 Se todas as empresas forem inabilitadas ou todas as propostas desclassifi-
cadas, nos termos do art. 48, seus incisos e parágrafos, da Lei nº 8.666/93, a 
Administração poderá fixar as licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para rea-
presentação de outra escoimada da causa que ensejou a desclassificação. 

4.3 Uma vez abertos os envelopes, não será admitido cancelamento ou inclu-
são de documentos ou ainda, alteração nas condições estabelecidas. 

4.4 Durante a sessão será lavrada ata circunstanciada do ato, que ao final será 
assinada pela Comissão e presentes. 

4.5 A Comissão devolverá, ao término do procedimento licitatório, os envelo-
pes contendo as propostas financeiras ainda fechadas, das empresas inabilitadas. 
 

 

5. JULGAMENTO: 
5.1 As propostas apresentadas de acordo com as especificações deste Edital 
serão julgadas pela Comissão de Licitações levando em consideração o menor 
preço global para o objeto licitado. 

5.2 Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos 
artigos 43 e 44, seus incisos e parágrafos, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações e 
Lei Complementar nº 123/2006. 

5.3 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado como cri-
tério de desempate a preferência de contratação às microempresas e as empre-
sas de pequeno porte que atenderem o item 2.2, deste edital. 



6 
 

5.4 Entende-se como empate aquelas propostas apresentadas pelas microem-
presas, empresas de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até 10% (dez 
por cento) da proposta de menor valor. 

5.5 A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase 
recursal da proposta, seja pelo decurso de prazo sem interposição de recurso, ou 
pelo julgamento definitivo do recurso interposto. 

5.6 Ocorrendo empate, as microempresas ou empresas de pequeno porte, de-
tentora da proposta de melhor valor, poderão apresentar no prazo de 02 (dois) 
dias nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor 
preço, situação essa que será declarada vencedora do certame. 

5.7 Se a microempresa ou empresa de pequeno porte, convocada nos termos 
do item anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será 
facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas e empresas de 
pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 2.2, des-
te edital, a apresentação, no prazo e na forma previstos nos itens anteriores. 

5.8 Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte 
com propostas iguais, será realizado sorteio para restabelecer a ordem em que 
serão convocados, para a apresentação de nova proposta, nos prazos e formas 
previstos nos itens anteriores. 

5.9 Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfazer as 
exigências anteriores será declarada vencedora do certame a licitante detentora 
da proposta originariamente de menor valor. 

5.10 O disposto nos itens 5.3 a 5.9 não se aplica à hipótese em que a proposta 
de menor valor for apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

5.11 As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sortei-
o, em ato público nos termos do Parágrafo 2° do art. 45 da Lei nº 8.666/93, com a 
convocação prévia de todas as licitantes. 

 
6. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE: 
6.1     Somente serão aceitas as propostas cujo preço global ofertado não seja 
maior que 5% (cinco por cento) do valor estimado na planilha orçamentária do 
Município. 
6.2 Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconfor-
midade com este edital, bem como com preço global superestimado ou inexeqüí-
vel. 
6.3 Os preços serão fixos e irreajustáveis. 
 
7. RECURSOS: 
7.1 Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas pre-
vistas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93. 

 
8. PRAZOS E GARANTIA: 
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8.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 
(cinco) dias, convocará a vencedora para assinar o contrato, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 
8.666/93. 
8.2 No prazo de 05 (cinco) dias, após a assinatura do contrato, a vencedora 
deverá apresentar garantia, numa das modalidades previstas no art. 56, Parágra-
fo 1º, Incisos I, II e III, da Lei nº 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) 
do valor do contrato. A garantia prestada pela vencedora será liberada ou restituí-
da após a execução do contrato e, quando em dinheiro atualizada monetariamen-
te pelo índice da Caderneta de Poupança. 
8.3 Os prazos de que tratam os itens anteriores poderão ser prorrogados uma 
vez, pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante 
o transcurso dos respectivos prazos. 
8.4 Se, dentro do prazo, a vencedora convocada não assinar o contrato, a Ad-
ministração convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério 
previsto neste edital, ou então revogará a licitação. Sem prejuízo da abertura de 
Processo Administrativo onde poderá ser penalizada com a multa no percentual 
10% (dez por cento) do valor contrato e mais a suspensão temporária em partici-
pação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 
02 (dois) anos, a convocada que se recusar a assinar o contrato. 
 
9.   VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
9.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da e-
missão da Ordem de Início de Obras, descontados tão somente os dias de chuva 
e os impraticáveis, registrados no diário da obra. 
9.2 A obra deverá ser executada conforme o cronograma físico-financeiro, cor-
respondente ao ANEXO V deste edital. Os prazos começarão a contar somente 
após a autorização do engenheiro responsável. 
9.3 A obra será recebida provisoriamente por engenheiro designado pelo 
CONTRATANTE e definitivamente pelo Prefeito Municipal. 

 
10.  PENALIDADES: 
10.1 Conforme os artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 poderão ser aplicadas san-
ções as prestadoras de serviços faltosas, tais como: advertência, multa, suspen-
são e declaração de inidoneidade, mediante processo administrativo, garantido o 
contraditório e a ampla defesa. 
10.2  A Administração de Cerro Grande do Sul reserva-se o direito de aplicar as 
seguintes penalidades pecuniárias: 

I - Multa de 5% (cinco por cento) por dia de atraso no início e conclusão 
dos serviços, consecutivos ou não, limitados esta a 07 (sete) dias, após o qual 
será considerada inexecução contratual; 

II - Multa de 15% (quinze por cento) nos casos de inexecução total ou par-
cial, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência 
na execução do objeto contratado, cumulada com pena de suspensão do direito 
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de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 
(dois) anos. 
 Obs.: As multas serão calculadas sobre o valor total do contrato. 
 
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
11.1 O pagamento será realizado exclusivamente por meio eletrônico, mediante 
crédito em conta corrente da vencedora, em parcelas, conforme medição do 
engenheiro responsável pelo acompanhamento e fiscalização e liberação do Mi-
nistério da Saúde através do programa SISMOB, mediante apresentação das 
respectivas notas fiscais no setor competente. Fica ciente a empresa vencedora 
que até o percentual de 20% da obra já há recurso liberado do Ministério da Saú-
de, e para liberação futura a obra deverá atingir o percentual de 60%. Havendo 
liberação por parte do Ministério da Saúde o pagamento poderá ser antecipado.  

11.2 O pagamento somente será efetuado após medição realizada pelo 
engenheiro responsável pela fiscalização. 

11.3 Ficará condicionado ao pagamento da vencedora à comprovação, por meio 
idôneo, da regularidade com a Previdência Social (CND), com o FGTS (CRF) e 
com a Fazenda Federal, bem como à apresentação da Guia da Previdência 
Social (GPS) e da Guia de Recolhimento do FGTS e informações à Previdência 
Social (GFIP), com autenticação do Banco recebedor, constando os nomes dos 
empregados utilizados na execução do objeto deste edital, correspondentes ao 
mês imediatamente anterior ao da fatura apresentada. 

11.4 Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que re-
gula a matéria. 
 
12. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
12.1 Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 
n° 8.666/93, com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08.06.1994, será concedido 
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela parte interessada, 
desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio 
contratual. 
 
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1   As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à 
conta da dotação orçamentária: Proj./Ativ. 1.113 – Requalificação da UBS - Cons-
trução Brasino - Elemento de Despesa 4.4.90.51 – Obras e Instalações (431). 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
14.1 A apresentação dos envelopes por parte do licitante interessado implica a 
total concordância com as condições do presente Edital de Licitação. É facultada 
à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento 
licitatório, ou solicitar esclarecimentos adicionais aos licitantes que deverão ser 
satisfeitos no prazo máximo de 24 horas. 
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14.2 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer 
das disposições do presente edital. 
14.3 Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas 
fora do prazo e local estabelecidos neste edital. 
14.4 Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições 
das propostas ou quaisquer outros documentos. 
14.5 Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar recla-
mações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representan-
tes credenciados e os membros da Comissão Julgadora. 
14.6 Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria ob-
jeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e 
proposta financeira (art. 109, inciso I, a e b, da Lei n.° 8.666-93). 
14.7 Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à habilitação, não se-
rão admitidos à sala de licitação os participantes retardatários. 
14.8 O contrato a ser assinado com a vencedora da presente licitação constará 
as cláusulas necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do 
contrato, na forma determinada pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
14.9 Por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devida-
mente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, a Adminis-
tração poderá revogar a presente licitação ou anulá-la por ilegalidade de ofício ou 
por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamen-
tado.  
14.10 As alterações contratuais serão realizadas de acordo com o estabelecido 
no art. 65, incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/93. 
14.11 Constitui parte integrante deste edital os anexos: I (Minuta do Contrato a 
ser firmado com a vencedora da licitação); II (Declaração que atende ao disposto 
no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Federal); III (Memorial Descritivo); IV 
(Memorial Ministério de Saúde), V (Cronograma físico-financeiro) e VI (Orçamen-
to). 
14.12 Fica eleito o Foro da Comarca de Tapes - RS para dirimir dúvidas ou ques-
tões oriundas do presente Edital.  
14.13 Informações serão prestadas aos interessados no horário das 7:45h às 
11:45h e das 13:00h às 17:00h, na Prefeitura Municipal de Cerro Grande do Sul, 
sita à Rua Ernesto Ingomar Schmaedecke, n.º 71, centro. O edital está disponível 
no site www.cerrograndedosul.rs.gov.br. Maiores informações pelo fone/fax: (51) 
3675 1122. 
 

Cerro Grande do Sul, 14 de agosto de 2014. 

 

 
SÉRGIO SILVEIRA DA COSTA  

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

MINUTA DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONS-
TRUÇÃO DE UMA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE NA LOCALIDADE DE BRA-

SINO COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO-DE-OBRA 
 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de Direito, de um lado, o 
MUNICÍPIO DE CERRO GRANDE DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede na Rua Ernesto Ingomar Schmaedecke, nº 71, em Cerro Gran-
de do Sul - RS, inscrito no CNPJ sob nº. 92.324.748/0001-68, neste ato represen-
tado pelo Prefeito Municipal SÉRGIO SILVEIRA DA COSTA, doravante denomi-
nado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa .........................................., 
Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede .................................................., na 
cidade de ......................................, inscrita no CNPJ sob nº. ............................. e 
no CREA ou CAU sob nº .........., doravante denominada simplesmente de CON-
TRATADA, celebram entre si o presente “CONTRATO PARA  CONSTRUÇÃO 
DE UMA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE NA LOCALIDADE DE BRASINO COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO-DE-OBRA”, através da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde, o qual se regerá pelas seguintes cláusulas, além das determi-
nações da Tomada de Preços nº 20/2014  e da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 
 
 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 
            Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa para 
construção de uma Unidade Básica de Saúde na Rua Carlos Sasso _ Q 16- L 27 
– Cerro Grande do Sul (na localidade de Brasino), com fornecimento de material e 
mão de obra, conforme memorial descritivo elaborado pelo engenheiro (anexo III) 
e o memorial descritivo referente ao Projeto Executivo de Arquitetura, elaborado 
pelo Ministério da Saúde (anexo IV, fl 1 à fl 31), obedecendo o cronograma físico-
financeiro. 
 
 CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZOS E GARANTIA: 
 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da e-
missão da Ordem de Início de Obras, descontados tão somente os dias de chuva 
e os impraticáveis, registrados no diário da obra. 
 A CONTRATADA deverá executar a obra conforme o cronograma físico-
financeiro anexo a este contrato. Os prazos começarão a contar somente após a 
autorização do engenheiro responsável pela fiscalização do contrato. 
 No prazo de 05 (cinco) dias, após a assinatura deste, a CONTRATADA 
deverá apresentar garantia de R$ ............... (................), numa das modalidades 
previstas no art. 56, Parágrafo 1º, Incisos I, II e III, da Lei nº 8.666/93, correspon-
dente à 5% (cinco por cento) do valor da proposta ofertada por ocasião da Toma-
da de Preços nº 20/2014. 
 Os prazos de que trata o parágrafo anterior poderá ser prorrogado uma 
vez, pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante 
o transcurso do respectivo prazo. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES: 
1 - DIREITOS: 
Constituem direitos da CONTRATANTE: 

  a) Receber o objeto da presente contratação nas condições avençadas; 
  b) Deduzir do pagamento qualquer valor a ser descontado a título de multa 
ou indenização. 

Constituem direitos da CONTRATADA: 
  a) Receber o valor ajustado, na forma e nos prazos convencionado 
 

 2 - DAS OBRIGAÇÕES: 
Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 a) Efetuar os pagamentos ajustados; 
 b) Dar à CONTRATADA todas as informações necessárias à execução do 
Contrato. 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) Prestar os serviços adequados nas condições estabelecidas no Edital, 

de acordo com as normas técnicas e legislação aplicável; 
b) Atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

decorrentes da execução do presente; 
c) Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas. 
d) Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre medicina 

e segurança do trabalho; 
e) Apresentar sempre que exigido e quando do recebimento dos pagamen-

tos, documentação que comprove estarem cumprindo a legislação vigente quanto 
às obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias, tributárias, fiscais e comerci-
ais; 
  f) Permitir ao encarregado da fiscalização, livre acesso, a qualquer época, 
as instalações e locais de serviços, bem como, cumprir e fazer cumprir a legisla-
ção de proteção ambiental; 

g) Prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, sem qual-
quer tipo de distinção, atendendo as condições de regularidade, continuidade, 
eficiência, segurança e cortesia na prestação. 

 h) Dispor permanentemente, em horário comercial de um representante da 
empresa, em sua sede, para registrar informações, receber reclamações e notifi-
cações e/ou quaisquer incidências sobre os serviços. 
  i) Empregar pessoal habilitado e idôneo, nos limites das necessidades exi-
gidas; 

 j) Elaborar e implementar plano de atendimento dos serviços contratados 
para as situações de emergência, mantendo disponíveis recursos materiais e 
pessoal para tanto; 
  l) Zelar pela proteção dos recursos naturais e ecossistema, respondendo 
pela obtenção das eventuais licenças exigidas pelos agentes de proteção ambien-
tal; 

m) Assumir toda e qualquer responsabilidade cível e criminal por danos 
causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo; 
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n) Aceitar, nas mesmas condições avençadas no presente instrumento 
contratual, os acréscimos ou supressões que se fizerem na prestação de servi-
ços, respeitando-se o limite legal; 

o) Matricula da obra no Cadastro Específico do INSS – CEI. 
   
 CLÁUSULA QUARTA – PREÇO: 
 O valor a ser pago pelo CONTRATANTE em favor da CONTRATADA pela 
prestação de serviços durante a vigência do presente instrumento, incluindo mate-
riais e mão-de-obra, será de R$ .................. (......................), acordo com a pro-
posta ofertada por ocasião da Tomada de Preços nº 20/2014. 
 Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 
n° 8.666/93, com redação dada pela Lei nº 8.883, de 08.06.1994, será concedido 
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela parte interessada, 
desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio 
contratual. 
 
 CLÁUSULA QUINTA – RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 
 As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à 
conta da dotação orçamentária: Proj./Ativ. 1.113 – Requalificação da UBS - Cons-
trução Brasino - Elemento de Despesa 4.4.90.51 – Obras e Instalações (431). 
 
 CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 O pagamento será realizado exclusivamente por meio eletrônico, mediante 
crédito em conta corrente da vencedora, em parcelas, conforme medição do 
engenheiro responsável pelo acompanhamento e fiscalização e liberação do Mi-
nistério da Saúde através do programa SISMOB, mediante apresentação das 
respectivas notas fiscais no setor competente. Fica ciente a empresa vencedora 
que até o percentual de 20% da obra já há recurso liberado do Ministério da Saú-
de, e para liberação futura a obra deverá atingir o percentual de 60%. Havendo 
liberação por parte do Ministério da Saúde o pagamento poderá ser antecipado.  

 O pagamento somente será efetuado após medição realizada pelo 
engenheiro responsável pela fiscalização. 

 Ficará condicionado ao pagamento da CONTRATADA à comprovação, por 
meio idôneo, da regularidade com a Previdência Social (CND), com o FGTS 
(CRF) e com a Fazenda Federal, bem como à apresentação da Guia da 
Previdência Social (GPS) e da Guia de Recolhimento do FGTS e informações à 
Previdência Social (GFIP), com autenticação do Banco recebedor, constando os 
nomes dos empregados utilizados na execução do objeto deste edital, 
correspondentes ao mês imediatamente anterior ao da fatura apresentada. 

 Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que 
regula a matéria. 

 
 CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO: 
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 O CONTRATANTE designa o(a) servidor(a) ........................... para fiscali-
zar os serviços prestados pela CONTRATADA. 
 
 CLÁUSULA OITAVA – RESPONSABILIDADE: 
 Para todos os efeitos legais, o(a) responsável técnico da CONTRATADA é 
o(a) Sr(a) ............., registrado(a) no CREA ou CAU sob nº ............, que deverá 
apresentar ART comprovando o seu recolhimento junto ao Setor de Engenharia 
do Município. 
  
 CLÁUSULA NONA – PENALIDADES: 
 Conforme os artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 poderão ser aplicadas san-
ções as prestadoras de serviços faltosas, tais como: advertência, multa, suspen-
são e declaração de inidoneidade, mediante processo administrativo, garantido o 
contraditório e a ampla defesa. 

O CONTRATANTE reserva-se o direito de aplicar as seguintes penalida-
des pecuniárias: 

I - Multa de 5% (cinco por cento) por dia de atraso no início e conclusão 
dos serviços, consecutivos ou não, limitados esta a 07 (sete) dias, após o qual 
será considerada inexecução contratual; 

II - Multa de 15% (quinze por cento) nos casos de inexecução total ou par-
cial, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência 
na execução do objeto contratado, cumulada com pena de suspensão do direito 
de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 
(dois) anos. 
 Obs.: As multas serão calculadas sobre o valor total do contrato. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÕES: 
 Este contrato poderá ser rescindido: 
 a) Por ato unilateral da Administração, nos casos dos Incisos I à XII e XVII 
do Artigo 78 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993; 
 b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no proces-
so de licitação, desde que haja conveniência para a Administração, e; 
 c) Judicialmente, nos termos da legislação. 
 A rescisão deste contrato implicará na retenção de créditos decorrentes da 
contratação, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ENCARGOS: 
 Fica a cargo da CONTRATADA quaisquer encargos com a Previdência 
Social, tais como, inscrição e das contribuições legais, que deverá ainda manter a 
regularidade com o Fisco Federal, Estadual e Municipal, no que couber, durante 
todo o prazo contratual. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESPONSABILIDADES: 
 A CONTRATADA assume a obrigação de responder perante terceiros os 
ônus de danos causados, seja por seus prepostos ou empregados, bem como de 
recolher os tributos legais devidos, e responsabilizar-se pelos encargos sociais e 
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trabalhistas das pessoas por ela contratadas, mantendo durante toda a execução 
do Contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas na Tomada de 
Preços nº 20/2014. 
 A CONTRATADA assume a obrigação de responder perante terceiros, 
administrativa, civil e criminalmente por quaisquer acidentes que venham a ocor-
rer na execução do presente. 
 Ficam ainda, sob exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, quais-
quer acidentes de trabalho ou doenças que seus funcionários venham a sofrer na 
execução deste. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RECURSOS: 
 Dos atos de aplicação de penalidade ou de sua rescisão, previstos neste 
contrato, e praticados pelo CONTRATANTE caberá recurso, no prazo de 05 (cin-
co) dias úteis, a contar da intimação do ato. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO: 
 Fica estabelecido que as partes elegem o Foro da Comarca de Tapes para 
dirimir quaisquer litígios que, porventura, surgirem entre si, renunciando a qual-
quer outro por mais especial que seja. 
 
 Assim, justas e contratadas, as Partes firmam o presente instrumento em 
02 (duas) vias de igual teor e forma para um único efeito jurídico, juntamente com 
as testemunhas e o fiscal abaixo assinados, a tudo presentes. 
 
  Cerro Grande do Sul, ........... de ......................... de 2014. 
 
 
 
 
                 .................                                                      Sérgio Silveira da Costa 
                 Contratada                                                        Prefeito Municipal 
                 Contratante 
 
 
TESTEMUNHAS: ________________________ _________________________
  
 
FISCAL DO CONTRATO: _________________________ 
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ANEXO II 
 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR PARA LICITAR 

COM O PODER PÚBLICO 
 

 
...................., inscrita no CNPJ nº ............, por intermédio de seu re-

presentante legal o(a) Sr(a) ..............,portador(a) da Carteira de Identidade nº 
..............e do CPF nº ..........., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 
27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 
outubro de 1999, referente ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º 
da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz ( * ). 
 
 

Cerro Grande do Sul, ............. de ........................... de 2014. 
 
 
 
 

.................................................... 
(Nome e assinatura do responsável legal pela empresa) 

 

 
 

 

( * ) Se necessário, quando for o caso. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Este edital e seus anexos encontram-
se juridicamente analisados e formal-
mente aprovados, nos termos do pará-
grafo único, do art. 38, da Lei de Lici-
tações. 

Em___/___/2014. 
 
 

        ________________________ 
          Cícero Wilde de Oliveira        
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ANEXO III 
 

    MEMORIAL DESCRITIVO 

 

Obra: UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 

Prop.: Município de Cerro Grande do Sul 

End.: Rua Carlos Sasso– Q 16- L 27 

Resp. Técnico: Engº Civil  Darcy Carlos Costa Moscardini   

       

1 – APRESENTAÇÃO 

Este memorial descritivo estabelece os procedimentos técnicos, critérios e condições para 

a construção da Unidade Básica de Saúde com área a construir de 247,67m², conforme projetos 

de março de 2014 do Engº Darcy Carlos Costa Moscardini.  

      

2 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS       

2.1 – GERAL 

Deve ser obedecido “Memorial Descritivo referente ao projeto executivo de arquitetura” e-

laborado pelo Ministério da Saúde, fl 1 à fl 31.  

2.2 - ESPECIAIS         

Além das especificações existentes no item anterior deverá ser obedecido as especifica-

ções técnicas descritas a seguir.           

2.3 – COBERTURA 

2.3.1 Será executado na área aberta cobertura em policarbonato sobre estrutura metálica 

com pilares e vigas treliçados conforme pranchas “A1” e “A2”.  

2.3.2 O restante da cobertura será executada com telha cerâmica esmaltada tipo canal 

(romana ou portuguesa). 

2.4 – FUNDAÇÃO        

Serão executadas em alvenaria de pedra granítica ou arenito na dimensão de 

20x20x40cm, cintas e vigas conforme pranchas “C1” do projeto de estrutura de março de 2014. 

 

 

2.5 – ALVENARIA  

Os painéis de alvenaria do prédio poderão ser erguidos em bloco cerâmico furado nas di-

mensões nominais mínimas de 9x14x18cm e máxima de 10x20x20cm classe 10 (resistência mí-

nima à compressão na área bruta igual a 1,0Mpa). 

As paredes obedecerão às dimensões especificadas no projeto.  
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2.6 – REVESTIMENTOS 

 O revestimento de paredes e piso com cerâmica terão dimensão mínima de 20x20cm e 

máxima de 30x40cm.  

2.7 - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

De acordo com projeto específico.  

2.8 – INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIOS        De 

acordo com projeto específico. 

 Os dois reservatórios superiores serão de fibra de formato cilíndrico com capacidade de 

5000 litros cada um, os mesmos serão colocados no centro da cobertura apoiando-se sobre as 

vigas do forro da área de circulação. 

 O reservatório inferior com capacidade de 3000 litros também de fibra e formato cilíndrico 

para recolhimento das águas pluviais será colocado em local a definir pelo proprietário. 

3 – ENTREGA DA OBRA       

A obra  será  entregue  limpa,  sem  entulhos,  restos  de materiais ou aterro, as instala-

ções  deverão  estar  em  perfeito  funcionamento e com a carta de habite-se.    

          Cerro Grande do 

Sul, 12 de agosto de 2014. 

 

________________________________________ 

Darcy Carlos Costa Moscardini 
CREA RS 6850 

 

________________________________________ 

Sergio Silveira da Costa 
Prefeito Municipal 

 


